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É designado o dia 14 -07 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Data: 27 -05 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Helena Morais 
Pereira. — O Oficial de Justiça, Olinda Martins.

303319237 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extracto) n.º 10004/2010

Nomeação em comissão de serviço do Inspector do mapa de pessoal 
da Inspecção -Geral de Finanças licenciado João Correia de Oli-
veira, como especialista do Núcleo de Assessoria Técnica (NAT) 
da Procuradoria -Geral da República.
Por meu despacho de 26 de Maio de 2010, e com anuência do Inspector-

-Geral da Inspecção -Geral de Finanças, foi autorizada a nomeação, em 
regime de comissão de serviço do Inspector do mapa de pessoal da 
Inspecção -Geral de Finanças, Lic. João Correia de Oliveira, como espe-
cialista do Núcleo de Assessoria Técnica (NAT) da Procuradoria — Geral 
da República, nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 1/97 de 16 de Janeiro, 
conjugado com o artigo 23.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e da Portaria 607/99, de 9 de Agosto, com efeitos a 1 de Julho de 2010.

4 de Junho de 2010. — Carlos José de Sousa Mendes, Secretário da 
Procuradoria -Geral da República.

203346389 

PARTE E

 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.º 10005/2010
Tendo o Mestre Carlos Alberto da Silva Nogueira requerido provas 

de obtenção do grau de Doutor, no Ramo de Ciências da Educação, 
Especialidade Educação Pessoal, Social e Comunitária, nos termos do 
artigo 12.º do Regulamento de Doutoramento da Universidade Aberta, 
de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com o artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro, nomeio os seguintes elementos para 
fazerem parte do júri:

Presidente — Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso, Presidente 
do conselho científico, por delegação de competências,

Vogais:
Doutora Rosa Maria Mendes Miranda, Professora Associada com 

Agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
Nova de Lisboa (Orientadora);

Doutor José Joaquim Ferreira Matias Alves, Professor Auxiliar da 
Faculdade de Educação e Psicologia da Universidade Católica;

Doutora Maria Ivone Clemente Gaspar, Professora Auxiliar da Uni-
versidade Aberta (co -orientadora);

Doutora Susana Alexandra Frutuoso Henriques, Professora Auxiliar 
da Universidade Aberta.

Data: 2010, Maio, 24. — Nome: Carlos António Alves dos Reis, 
cargo: Reitor.

203344533 

 Regulamento n.º 530/2010
Nos termos do disposto no artigo 37.º n.º 1, alínea s), dos Estatutos 

da Universidade Aberta, publicados em Diário da República, 2.ª série, 
n.º246, de 22 de Dezembro de 2008, homologo o Regulamento do De-
partamento de Educação e Ensino a Distância, aprovado pela deliberação 
n.º 34/2010 do Conselho Coordenador do Departamento de Educação e 
Ensino a Distância em reunião de 12 de maio.

Data: 2010, Maio, 25. — Nome: Carlos António Alves dos Reis, 
cargo: Reitor.

Regulamento do Departamento de Educação 
e Ensino a Distância

CAPÍTULO I

Princípios Gerais

Artigo 1.º

Âmbito de Aplicação

O presente regulamento estabelece as normas gerais de organização 
e funcionamento do Departamento.

Artigo 2.º

Definição

1 — O Departamento de Educação e Ensino a Distância, adiante 
designado por Departamento, constitui uma unidade orgânica da Uni-
versidade Aberta, nos termos do estabelecido na alínea a) do número 1 
do artigo 50.º e alínea c) do artigo 52.º dos seus Estatutos.

2 — O Departamento caracteriza -se por ser uma estrutura permanente 
de organização científico -pedagógica e de gestão de recursos humanos 
e materiais que se destina à criação e partilha do conhecimento no do-
mínio pluri e interdisciplinar da Educação e particularmente no Ensino 
a Distância.

3 — O Departamento integra presentemente as seguintes especia-
lidades científicas, direcionadas quer para o regime (ou a vertente) da 
Educação a distância quer para o regime (ou a vertente) da Educação 
presencial: Comunicação e Recursos Educacionais; Currículo e Teoria 
da Educação; Didáticas; Educação a Distância e E -learning; Educação 
de Adultos; Educação e Expressão Artística; Educação Intercultural 
e Cidadania; Gestão Educacional; História e Filosofia da Educação; 
Investigação Educacional; Metodologias de Ensino -Aprendizagem; 
Necessidades Educativas Especiais; Psicologia Educacional e Socio-
logia da Educação.
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Artigo 3.º
Autonomia

1 — O Departamento goza de autonomia científica, pedagógica e 
administrativa.

2 — A autonomia, reconhecida nos termos do número anterior, não 
prejudica a obrigatoriedade do cumprimento das diretivas, orientações 
e normas genéricas de índole científica e pedagógica definidas pela 
lei, pelos Estatutos da Universidade Aberta e pelos seus órgãos com-
petentes.

Artigo 4.º
Composição

1 — O Departamento é composto por docentes da Universidade Aberta 
com formação, especialização ou experiência de ensino e de investigação 
no domínio pluri e interdisciplinar da Educação, particularmente em 
Ensino a Distância.

2 — O Departamento dispõe ainda de pessoal não docente necessário 
ao exercício das suas funções.

Artigo 5.º
Competências

1 — Compete ao Departamento, na sua área científico -pedagógica, 
designadamente:

a) Diagnosticar necessidades de formação relevantes e conceber 
projetos de ensino adaptados à supressão das carências detetadas;

b) Assegurar a conceção e a realização de ciclos completos de estudo 
na sua área de docência;

c) Assegurar a conceção e a realização de cursos e seminários de 
formação especializada certificada não conferente de grau;

d) Assegurar a conceção e a realização de cursos de formação contínua, 
nomeadamente de reconversão profissional, assim como a prestação de 
outras ações de serviço de extensão educativa à comunidade;

e) Promover a colaboração interinstitucional com vista ao estabele-
cimento de parcerias nacionais e internacionais;

f) Desenvolver a conceção de conteúdos e acompanhar a produção de 
materiais destinados a cursos, unidades curriculares e outras atividades, 
bem como promover a sua difusão e partilha em rede;

g) Promover e garantir a orientação científica e pedagógica das ativida-
des letivas e de acompanhamento dos estudantes, bem como a avaliação 
e classificação dos resultados das suas aprendizagens;

h) Promover e garantir a avaliação permanente da qualidade cien-
tífica e pedagógica das unidades curriculares ou cursos que ministra 
ou coordena;

i) programar de forma integrada as suas atividades através de instru-
mentos de planeamento adequados.

2 — Compete ainda ao Departamento, no seguimento do estipulado 
nos Estatutos, cooperar com os órgãos de Governo e de Coordenação 
Científico -pedagógica, bem como com os restantes departamentos da 
Universidade.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

Artigo 6.º
Organização e funcionamento

1 — Para o exercício das suas competências, o Departamento conta 
com os seguintes órgãos:

a) Plenário;
b) Diretor;
c) Conselho Coordenador.

2 — Integram ainda o Departamento as seguintes estruturas com 
caráter permanente:

a) Coordenação de Cursos;
b) Secretário;
c) Secretariado administrativo.

3 — Para a realização das atividades planeadas, poderão ser organi-
zadas equipas de projeto, designadas por comissões de apoio à gestão, 
nomeadas pelo Diretor, de dimensão e duração variáveis e adaptadas à 
realização de objetivos funcionais específicos.

Artigo 7.º
Plenário

1 — O Plenário é um órgão de natureza consultiva do Departamento, 
sem prejuízo das competências definidas nas alíneas a) a c) do n.º 3 do 
artigo 55.º dos estatutos da Universidade.

2 — O Plenário é composto:
a) Por todos os docentes do Departamento, a qualquer título;
b) Por dois estudantes designados pela associação de estudantes 

da Universidade, que frequentem cursos do Departamento, sendo um 
representante dos estudantes do primeiro ciclo e o outro representante 
dos estudantes do segundo e do terceiro ciclos de estudos.

3 — Compete ao Plenário:
a) Proceder à escolha da lista de docentes a indicar ao Reitor para 

posterior nomeação do Diretor de Departamento, de acordo com o 
estabelecido no artigo 9.º do presente regulamento;

b) Eleger os representantes dos docentes para o Conselho Científico 
da Universidade;

c) Eleger os representantes dos docentes para o Conselho Pedagógico 
da Universidade;

d) Apreciar o plano de atividades e o relatório anual de atividades 
elaborados pelo Diretor;

e) Pronunciar -se sobre as temáticas científicas e pedagógicas que se 
relacionem com o Departamento;

f) Pronunciar -se sobre as linhas de orientação científica e pedagógica 
para as atividades do Departamento;

g) Pronunciar -se sobre as especialidades científicas do Departa-
mento;

h) Pronunciar -se sobre propostas de abertura, extinção ou alteração 
de cursos;

i) Pronunciar -se sobre os processos de avaliação das atividades do 
departamento;

j) Eleger o Secretário, escolhido de entre os seus docentes douto-
rados;

k) Pronunciar -se sobre o regulamento do Departamento e respectivas 
alterações;

l) Pronunciar -se sobre todos os assuntos que lhe sejam apresentados 
pelo Diretor do Departamento.

4 — O Plenário é presidido pelo Diretor de Departamento salvo em 
caso de vacatura.

5 — Em caso de vacatura cabe ao professor mais antigo da categoria 
mais elevada convocar e presidir ao Plenário.

Artigo 8.º
Reuniões do Plenário

1 — O Plenário reúne ordinariamente, mediante convocatória do 
Diretor, pelo menos duas vezes por ano, podendo, no entanto, nos termos 
dos números 1 e 3, do artigo 7.º do presente regulamento, ser convocado, 
a título extraordinário, sempre que o Diretor entenda ser necessário.

2 — Todas as reuniões devem ser convocadas por escrito com, pelo 
menos, 48 horas de antecedência sobre a data da reunião, constando da 
respetiva convocatória a ordem de trabalhos.

3 — Estão dispensados de participar nas reuniões referidas no pre-
sente regulamento os docentes do Departamento que não se encontrem 
temporariamente em efetividade de funções ao abrigo de disposições 
previstas na lei, não sendo estes casos considerados na verificação do 
quórum das reuniões.

4 — As faltas devem ser justificadas até 48 horas após a respetiva 
reunião junto do secretariado do Departamento.

5 — O Plenário só pode exercer as competências referidas no n.º 3 
do artigo 7.º quando esteja presente a maioria dos seus membros em 
exercício de funções.

Artigo 9.º
Indicação de nomes para Diretor

1 — Podem propor -se ao lugar de Diretor todos os docentes e inves-
tigadores doutorados com um vínculo plurianual à Universidade.

2 — A escolha de três nomes, a indicar ao Reitor, decorrerá numa 
reunião do Plenário do Departamento a realizar até ao 15.º dia anterior 
ao fim do mandato do Diretor cessante e convocada com a antecedência 
mínima de 15 dias.

3 — Os nomes dos candidatos deverão ser apresentados ao Diretor 
cessante no período que medeia entre o 10.º e o 5.º dia anteriores ao 
Plenário.

4 — A aceitação da proposta de candidatura implica a sua subscrição 
por 6 membros afetivos do Departamento.
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5 — A escolha dos três nomes a indicar ao Reitor será feita por es-
crutínio secreto sendo escolhidos os três mais votados.

6 — Na ausência de propostas, o Plenário escolhe de acordo com 
o número 1 do presente artigo os três nomes que obtiverem o maior 
número de votos.

7 — O mandato do Diretor é de dois anos, prorrogável por iguais 
períodos, até ao máximo de oito anos.

Artigo 10.º
Competências do Diretor

1 — Compete ao Diretor:
a) Representar o Departamento nos diversos órgãos da Universidade 

e no exterior;
b) Presidir ao Plenário e ao Conselho Coordenador de Departamento, 

dirigir os serviços do departamento e aprovar os respetivos regula-
mentos;

c) Gerir os recursos humanos e materiais afetos ao Departamento;
d) Estabelecer uma política científica e pedagógica para o Departa-

mento, atendendo às orientações estratégicas da Universidade, depois 
de auscultados o Conselho Coordenador e o Plenário;

e) Promover a formação científica, técnica e profissional dos recursos 
humanos afetos ao Departamento;

f) Nomear e destituir os membros do Conselho Coordenador;
g) Nomear e destituir os coordenadores e vice -coordenadores dos 

cursos, ouvido o Conselho Coordenador;
h) Nomear as comissões de apoio à gestão;
i) Aprovar a distribuição de serviço docente, ouvidos a Conselho 

Coordenador e o Conselho Científico;
j) Executar as deliberações do Conselho Científico e do Conselho 

Pedagógico, quando vinculativas;
k) Elaborar o plano e o relatório de atividades;
l) Promover a coordenação interdisciplinar da docência e da prestação 

de serviços, intra e extra -departamento;
m) Exercer o poder disciplinar e as demais funções que lhe sejam 

delegadas pelo Reitor.

2 — O Diretor conta com a colaboração do Secretário.
3 — Para desenvolver as suas competências o Diretor poderá nomear 

comissões de apoio à gestão, de acordo com o estipulado no número 3 
do artigo 6.º

Artigo 11.º
Substituição do Diretor

1 — Em caso de incapacidade temporária, bem como nas situações 
de ausência ou de impedimento, de duração não superior a 90 dias 
consecutivos, o Diretor é substituído no exercício das suas funções por 
um membro do Conselho Coordenador por ele indigitado.

2 — Subsistindo a situação de incapacidade do Diretor para além 
do prazo de 90 dias consecutivos, compete ao Conselho Coordenador 
pronunciar -se sobre a conveniência da eleição de um novo Diretor.

3 — Durante o período de vacatura, compete ao professor mais gra-
duado ou, em igualdade de circunstâncias, ao mais antigo, assumir 
interinamente as funções de Diretor do Departamento e desencadear, 
nos termos do artigo 9.º do presente regulamento, o processo conducente 
à nomeação de um novo Diretor.

Artigo 12.º
Composição do Conselho Coordenador

1 — O Conselho Coordenador é um órgão de apoio ao Diretor, com 
poderes consultivos e executivos próprios ou partilhados pelo Diretor.

2 — Os membros do Conselho Coordenador são escolhidos pelo 
Diretor, de entre os professores doutorados com vínculo plurianual à 
Universidade, entre o mínimo de dois e o máximo de seis.

3 — O Conselho Coordenador é presidido pelo Diretor, perante quem 
os restantes membros do órgão respondem.

4 — Os membros do Conselho Coordenador têm um mandato com 
uma duração máxima de dois anos, renovável uma vez, podendo no 
entanto ser substituídos sempre que o Diretor o considere necessário.

Artigo 13.º
Competências do Conselho Coordenador

Compete ao Conselho Coordenador:
a) Elaborar o regulamento do Departamento;
b) Coadjuvar o Diretor na condução da política científica e pedagógica 

do departamento, bem como na sua gestão;

c) Pronunciar -se sobre os regulamentos dos cursos adstritos ao de-
partamento;

d) Propor a criação, alteração ou extinção de cursos adstritos ao 
Departamento, e aprovar os respetivos planos de estudos;

e) Pronunciar -se sobre a nomeação e a destituição dos coordenadores 
e vice -coordenadores dos cursos;

f) Propor, com base em critérios previamente definidos, o recrutamento 
do pessoal necessário para cumprir os objetivos do Departamento;

g) Apreciar a proposta de distribuição de serviço docente no respeito 
pelas normas estatutárias e as orientações do Conselho Científico;

h) Emitir parecer sobre a candidatura à inscrição em doutoramento;
i) Pronunciar -se sobre propostas de licença sabática;
j) Propor a constituição de júris para provas de mestrado e de douto-

ramento, e, ainda, de equivalência aos graus de mestre e de doutor;
k) Propor a realização de acordos e de parcerias nacionais e inter-

nacionais;
l) Preparar a avaliação das atividades do Departamento;
m) Pronunciar -se, a pedido do Diretor, sobre todos os assuntos que lhe 

sejam presentes por outros órgãos ou serviços da Universidade.

Artigo 14.º
Reuniões do Conselho Coordenador

1 — O Conselho Coordenador reúne ordinariamente todos os meses, 
ou extraordinariamente, por iniciativa do Diretor sempre que tal se 
justificar.

2 — Todas as reuniões devem ser convocadas por escrito com, pelo 
menos, 48 horas de antecedência sobre a data da reunião, constando da 
respetiva convocatória a ordem de trabalhos, e publicitadas no espaço 
em linha do Departamento.

3 — As faltas devem ser justificadas até 48 horas após a respetiva 
reunião junto do secretariado do Departamento.

4 — As deliberações do Conselho Coordenador são tomadas por 
maioria absoluta dos votos dos membros presentes na reunião, salvo nos 
casos em que, por disposição legal, seja exigida outro tipo de maioria.

Artigo 15.º
Secretário

1 — Para o coadjuvar na sua acção, o Diretor conta com o apoio do 
Secretário.

2 — O Secretário é um docente doutorado do Departamento eleito para 
o efeito pelo Plenário sob proposta do Diretor do Departamento.

3 — O Secretário tem um mandato anual, renovável uma vez.
4 — Compete ao Secretário apoiar o Diretor na prossecução das tare-

fas que lhe estão acometidas, nomeadamente secretariar as reuniões do 
Conselho Coordenador e do Plenário, elaborar as respetivas atas.

Artigo 16.º
Eleição dos representantes dos docentes 

para o Conselho Científico
1 — De acordo com o disposto na alínea a) do n..º 2 do artigo 65.º 

dos Estatutos da Universidade Aberta, são elegíveis todos os docentes e 
investigadores de carreira doutorados ou em regime de tempo integral do 
Departamento, desde que, neste último caso, sejam também doutorados 
e tenham contrato de duração não inferior a um ano, qualquer que seja 
a natureza do seu vínculo à Universidade.

2 — As candidaturas são apresentadas em listas plurinominais de 
onde conste o nome dos dois candidatos efetivos e dos dois candidatos 
suplentes:

a) Sendo apresentadas várias listas será eleita a que obtiver maior 
número de votos;

b) Sendo apresentada apenas uma lista será sujeita a um escrutínio 
de “Sim” ou “Não”;

c) Não sendo apresentadas listas ou sendo a lista única recusada serão 
candidatos todos os docentes elegíveis do departamento sendo eleitos os 
quatro docentes mais votados, sendo que os dois membros mais votados 
serão eleitos membros efetivos e os que obtiveram a terceira e quarta 
maior votação serão eleitos membros suplentes;

d) em caso de empate entre os candidatos mais votados, a votação será 
repetida tantas vezes quantas as necessárias para a eleição.

Artigo 17.º
Eleição dos representantes dos docentes 

para o Conselho Pedagógico
1 — São elegíveis todos os docentes do Departamento.
2 — As candidaturas são apresentadas em listas plurinominais de onde 

conste o nome dos dois candidatos efetivos, sendo um obrigatoriamente 
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doutorado, e dos dois candidatos suplentes sendo um obrigatoriamente 
doutorado:

a) Sendo apresentadas várias listas será eleita a que obtiver maior 
número de votos;

b) Sendo apresentada apenas uma lista será sujeita a um escrutínio 
de “Sim” ou “Não”;

c) Não sendo apresentadas listas ou sendo a lista única recusada, serão 
candidatos todos os docentes elegíveis do departamento, sendo eleitos 
os dois docentes doutorados e os dois docentes não doutorados mais 
votados em sufrágios separados a que concorrem e votam os docentes 
consoante sejam ou não doutorados;

d) Em caso de empate entre os candidatos mais votados, a votação 
será repetida tantas vezes quantas as necessárias para a eleição.

Artigo 18.º
Coordenação de cursos

1 — Os cursos adstritos ao Departamento são coordenados por um 
coordenador ou, quando necessário, por uma equipa composta por um 
coordenador e um vice -coordenador.

2 — A coordenação dos cursos deve ser assegurada por docentes 
doutorados em exercício de funções efetivas no Departamento que 
lecionem unidades curriculares no curso respetivo.

3 — Competências da coordenação do curso:
a) Assegurar o cumprimento dos objetivos definidos para o curso 

atendendo a critérios de eficácia e eficiência científica e pedagógica;
b) Implementar medidas de avaliação das atividades desenvolvidas 

nomeadamente no que se refere à qualidade científica e pedagógica do 
serviço prestado;

c) Propor as alterações consideradas necessárias, nomeadamente no 
plano de estudos, conteúdos das unidades curriculares, características da 
avaliação e métodos pedagógicos, em conformidade com os resultados 
da avaliação, que conduzam a uma melhoria da qualidade do ensino;

d) Coordenar a organização dos processos de candidatura;
e) Desenvolver canais de comunicação com os estudantes que per-

mitam uma informação permanente e o debate de ideias, atendendo às 
especificidades do ensino a distância;

f) Reunir regularmente com os docentes responsáveis pelas unidades 
curriculares que compõem o curso para debater os assuntos que se 
encontram sob a sua responsabilidade;

g) Zelar pela existência de condições humanas e logísticas para o bom 
funcionamento dos cursos.

Artigo 19.º
Comissões de apoio à gestão

1 — As comissões de apoio à gestão são nomeadas pelo Diretor, de 
acordo com o número 3 do artigo 6.º, sempre que sentir necessidade, 
para resolver assuntos com caráter pontual.

2 — As comissões de apoio à gestão têm uma duração limitada no 
tempo e destinam -se a apoiar o Diretor na gestão do Departamento.

Artigo 20.º
Secretariado administrativo

1 — O Departamento é apoiado administrativamente por um secre-
tariado, constituído por pessoal não docente do quadro da Universi-
dade.

2 — Ao secretariado, que funciona na dependência do Diretor, cabe 
apoiar não só a atividade deste como a ação desenvolvida pelos docentes, 
pelos coordenadores de cursos e pelas comissões de apoio à gestão.

Artigo 21.º
Recursos materiais

O Diretor deve zelar para que o Departamento disponha dos recursos 
materiais necessários ao desempenho das suas atribuições, nomeada-
mente no que respeita a espaços físicos, equipamentos e outro material 
de apoio.

CAPÍTULO III

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 22.º
Revisão do Regulamento

1 — O presente regulamento será objeto de revisão ordinária, no seu 
todo, de dois em dois anos após a data da sua homologação pelo Reitor, 

por proposta do Conselho Coordenador do Departamento, aprovado por 
maioria simples.

2 — O regulamento está ainda sujeito a revisão extraordinária, por 
proposta do Conselho Coordenador do Departamento, desde que tomada 
por maioria qualificada de dois terços.

Artigo 23.º
Diretor e Secretário do Departamento

2 — A comissão de serviço do Diretor bem como o mandato do Se-
cretário que se encontrem em funções na data da publicação do presente 
regulamento mantém -se no quadro das normas estipuladas por este.

Artigo 24..º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor a partir da data da sua homo-
logação pelo Reitor.

203344671 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho (extracto) n.º 10006/2010
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 4 de Maio 

de 2010:
É autorizado o Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo 

Indeterminado por Período Experimental de Francisco Manuel Botelho 
Nunes como Professor Auxiliar, por conveniência urgente de serviço, 
com efeitos desde 4 de Maio de 2010.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

Universidade dos Açores — Ponta Delgada, 07 de Junho de 
2010. — A Administradora, Ana Paula Carvalho Homem de Gouveia.

203349248 

 Despacho (extracto) n.º 10007/2010
Por despacho do Reitor da Universidade dos Açores de 22 de Março 

de 2010:
É autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado com Manuel Salvador de Araújo Lima para exercer as 
funções de Professor Auxiliar, com efeitos desde 25 de Fevereiro de 
2009.

Isento de Fiscalização Prévia da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

Universidade dos Açores — Ponta Delgada, 07 de Junho de 
2010. — A Administradora, Ana Paula Carvalho Homem de Gouveia.

203348779 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.º 10008/2010

Gratificação devida pelo exercício do cargo 
de Provedor do estudante

Em conformidade com o artigo 25.º do Regime Jurídico das Institui-
ções do Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 Setem-
bro, e nos termos do n.º 4 do artigo 16.º, da alínea e) do artigo 18.º e 
do artigo 34.º dos Estatutos da Universidade de Aveiro, homologados 
pelo Despacho Normativo n.º 18 -A/2009, publicado no DR, 2.ª série, 
n.º 93, de 14 de Maio de 2009, o Conselho Geral, pela deliberação 
n.º 1 -CG/2009, de 25 de Setembro, nomeou o Mestre Alexandre Ma-
nuel da Silva Cruz, para exercer o cargo de Provedor do Estudante da 
Universidade de Aveiro;

Nos termos do n.º 3 do artigo 9.º do Regulamento do Provedor do 
Estudante da Universidade de Aveiro, Regulamento n.º 467/2010, publi-
cado no DR, 2.ª série, n.º 97, de 19 de Maio de 2010, compete ao Reitor 
fixar a gratificação a auferir pelo exercício do cargo;

A fixação do valor da gratificação deve ponderar o equilíbrio entre 
a garantia da salvaguarda da imagem de independência deste órgão e o 
respeito pela dignidade e prestígio do cargo, a que não pode deixar de 
estar ligado um desempenho altamente competente e dedicado;

Tendo em linha de conta o montante oportunamente fixado para a 
gratificação a auferir em razão da presença dos Membros Externos, nas 




